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ADV.(A/S) :CAIOHENRIQUE CAMACHO COELHO
DESPACHO:

O SENHORMINISTRO FLÁVIO DINO:
1. Em decisão de 14 de julho de 2026 (Id. 3ee3570a), ressaltei

que a proposição e a deliberação sobre emendas parlamentares
constituem prerrogativas inerentes ao exercício do mandato parlamentar,
competindo exclusivamente aos membros do Poder Legislativo no curso
de seus mandatos. Essa premissa, cumpre destacar, foi igualmente
adotada pelo próprio Poder Legislativo na formulação das medidas
destinadas ao aperfeiçoamento dos mecanismos de transparência e
rastreabilidade das emendas parlamentares, constantes do Plano de
Trabalho elaborado em conjunto com o Poder Executivo (Id. fb8970df).

2. Não obstante, FATOS PÚBLICOS E NOTÓRIOS,
consubstanciados em manifestações aparentemente contrárias a essa
premissa, suscitam, ao menos em tese, dúvidas quanto à sua estrita
observância, circunstância que recomenda a obtenção de esclarecimentos,
visando ao fiel cumprimento das decisões do Plenário do STF.

3. Nesse sentido, destaco entrevista concedida pelo
Presidente do Partido Liberal (PL), Valdemar Costa Neto, ao programa
Estúdio i (GloboNews), em 14 de julho de 2026, na qual, indagado se
dirigentes partidários interferem na destinação de emendas
parlamentares, respondeu afirmativamente. Na ocasião, afirmou, ainda,
que outros Presidentes de partido também indicam emendas
parlamentares (Disponível em:
https://g1.globo.com/politica/blog/andreia-
sadi/post/2026/07/14/valdemar-costa-neto-presidentes-partidos-
emendas.ghtml).

4. O Sr. Valdemar Costa Neto é um político de destaque e
preside um dos maiores partidos brasileiros, logo as suas afirmações
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públicas merecem atenção. Caso procedentes, constituem uma novidade
relevante nestes autos, que, tramitando desde 2021, não contém registro
dessa modalidade de emendas ao Orçamento Geral da União, isto é,
emendas de titularidade ou “cedidas” aos Presidentes de partidos
políticos.

5. À vista do exposto, intimem-se os Presidentes de todos os
partidos políticos com representação no Congresso Nacional - quais
sejam, Avante, Cidadania, MDB, Missão, NOVO, PCdoB, PDT, PL,
Podemos (PODE), PP, PRD, PSB, PSD, PSDB, PSOL, PT, PV, REDE,
Republicanos, Solidariedade e União Brasil - para que, no prazo de 10
(dez) dias úteis, prestem informações acerca da eventual definição,
gestão, distribuição ou operacionalização de emendas parlamentares, por
parte da Presidência dos partidos políticos. Em especial, deverão
esclarecer os seguintes pontos, sem prejuízo de outras informações que
julgarem pertinentes:

(i) Se o Presidente do partido dispõe de cotas, reservas ou qualquer
outro mecanismo de alocação de emendas parlamentares;

(ii) Em caso positivo, sua natureza, finalidade e abrangência;
(iii) A quem compete autorizar e deliberar sobre sua utilização;
(iv) O fundamento jurídico-normativo que embasa a prática;
(v) O instrumento por meio do qual tais mecanismos são

formalizados (normas, atas ou similares); e
(vi) O procedimento efetivamente adotado para a definição e

destinação dos respectivos recursos, por parte dos Presidentes dos
partidos.

As informações ora requisitadas são relevantes para subsidiar a
definição de providências eventualmente necessárias ao aperfeiçoamento
dos mecanismos de transparência e rastreabilidade das emendas
parlamentares (art. 163-A da CF), a fim de garantir o cumprimento das
decisões do Plenário do STF.
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À SEJ para providências.
Publique-se.
Brasília, 15 de julho de 2026.

Ministro FLÁVIODINO
Relator
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